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Judeus, Judaísmo e Cidadania no Brasil Imperial 

Keila Grinberg 

“Liberdade, acima de tudo liberdade religiosa, e, quem sabe, ouro jorrando do solo.”
 

Se a história dos judeus e de seus descendentes no Brasil colonial é marcada por restrições e instabilidade, esta situação começa a ser alterada no início do século XIX. É difícil que os judeus residentes no Império brasileiro tenham encontrado a liberdade e o ouro com quem sonhavam; mas se deparavam com uma realidade muito, mas muito diferente daquela vivida por seus antecessores. 

As condições para o início da imigração de judeus para o Brasil começaram a ser criadas na segunda metade do século XVIII, quando o marquês de Pombal, ao colocar em prática sua política de modernização do Estado português, alijou parte da nobreza do círculo do poder, substituindo-os por grupos de comerciantes, muitos deles cristãos-novos, que haviam conseguido garantir uma série de monopólios e privilégios. Dentre as práticas mais importantes da política pombalina estão a subordinação do tribunal da Inquisição à Coroa portuguesa e a extinção da diferenciação formal entre cristãos-novos e velhos,  realizada definitivamente com a Carta-Lei de 1773 (o tribunal da Inquisição seria extinto definitivamente no Império Português em 1821). A partir de então, a marca de sangue – sinal de ascendência judaica, que implicava em uma série de restrições sociais, políticas e econômicas aos cristãos-novos portugueses – deixava de existir. Segundo a Lei, todos os registros anteriores desta distinção deviam ser “trancados, cancelados e riscados de forma que não possam ler-se...”
. Aqueles que insistissem em diferenciar os indivíduos de acordo com a denominação cristão-novo e cristão-velho seriam punidos, em alguns casos, até com degredo em Angola. 

De fato, a nova regra é de suma importância: ela delimita o fim da primeira fase da história dos judeus no Brasil, marcada justamente pela proibição – à exceção do período de domínio holandês – da prática do judaísmo. Ao mesmo tempo, apesar da ocorrência de autos de fé ainda na década de 1760, em que duas mulheres foram condenadas pelo crime de judaísmo, a lei efetivamente inaugura a era de tolerância religiosa que o futuro viria confirmar.
 

Mas o início da convivência real entre católicos e seguidores de outras religiões só começaria anos depois, com a vinda da Corte portuguesa para o Rio de Janeiro e a abertura comercial dela decorrente. Na época, foi necessário enfrentar a questão do status dos estrangeiros não-católicos que, por força de seus negócios, passariam a freqüentar os mercados brasileiros. A Inglaterra, principal parceira comercial do reino e de população majoritariamente protestante, preocupava-se em garantir liberdade de culto para seus súditos. Foi por isso que, no artigo XII do tratado comercial de 1810, ficou estabelecido que “os vassalos de Sua Majestade Britânica (…) não serão perturbados, inquietados, perseguidos e molestados por causa de sua religião”. Este decreto nem de longe igualava outras religiões ao catolicismo – suas capelas tinham que ser discretas, semelhantes a casas de habitações, e não se podia fazer uso de sinos –, mas, como foi mais tarde confirmado pela Constituição do recém-independente Império do Brasil, de 1824, ele estabeleceu definitivamente a liberdade religiosa no país.  

A Constituição, por sua vez, estabelecia textualmente que   

A Religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto domestico, ou particular em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior do Templo.

Mais adiante, era dito ainda que 

Ninguém pode ser perseguido por motivo de Religião, uma vez que respeite a do Estado, e não ofenda a Moral Pública.

Os efeitos da nova política não tardaram a aparecer: ainda nas primeiras décadas do século XIX, judeus ingleses e franceses mudaram-se para o Rio de Janeiro. Logo após a abertura dos portos, mesmo antes do tratado de 1810, a firma inglesa Samuel & Philips, de propriedade de judeus, estabeleceu-se no Rio de Janeiro. Eles vieram a fazer parte de um grupo composto por industriais, eruditos, profissionais liberais e comerciantes, todos vindos no rastro da modernização da Corte ocorrida nas primeiras décadas do século XIX. Alguns especializaram-se no comércio de carne verde: como os judeus observantes só consumiam certas partes do gado, eles vendiam as carnes consideradas proibidas para açougueiros cristãos. 

O mais conhecido destes comerciantes era o francês Bernard Wallerstein, conhecido como “o Carlos Magno da rua do Ouvidor”. Dono de uma casa de moda feminina que também vendia calçados, charutos, jóias e vinhos, era o maior fornecedor da Casa Imperial, figurando, inclusive, nas memórias de Joaquim Manuel de Macedo: 

havia na rua do Ouvidor, e em outras como a da Quitanda, lojas que vendiam sedas, leques, xales etc. a preços de vinte, trinta, cinqüenta por cento menos do que se comprava iguais e algumas vezes inferiores na loja de Wallerstein mas que importa isso? não eram de Wallerstein!
 

Por conta desta onda migratória, os judeus e o judaísmo adquiriram certa visibilidade na sociedade carioca. O próprio Imperador D. Pedro II era conhecido por seu interesse pelo hebraico; consta que ele havia estudado um pouco a língua com um judeu sueco que morava em Petrópolis por volta de 1860, para entender melhor a história dos hebreus e a origem do cristianismo. Pedro II chegou, inclusive, a viajar para a região hoje compreendida por Israel, à época parte do Império Otomano, para conhecer a chamada Terra Santa, em uma das grandes viagens empreendidas por ele na década de 1870, quando também foi ao Egito. João do Rio, cronista do início do século XX, descreveu os judeus em uma de suas crônicas, espantando com a diversidade do grupo: “Havia gente morena, gente clara; mulheres vestidas à moda hebraica de túnica e alpercata, mostrando os pés, homens de chapéus enterrados na cabeça, caras femininas de lenço amarrado na testa e crianças lindas.”
 Ele tinha, inclusive, certo conhecimento sobre a comunidade, como demonstrou ao citar, naquele mesmo texto, as duas sinagogas então existentes no Rio de Janeiro, a Associação Israelita Universal dos alsacianos e a Shel Guemilut Hassadim dos marroquinos. 
Boa parte da diversidade étnica vislumbrada por João do Rio está relacionada à imigração de judeus marroquinos, iniciada ainda na década de 1820, quando começaram a cruzar o oceano Atlântico em busca de melhores condições de vida e da liberdade religiosa de que não dispunham em seu país de origem. A seu favor, tinham o conhecimento do espanhol e do português, por serem descendentes diretos das comunidades expulsas da Península Ibérica em fins do século XV. Alguns destes marroquinos dirigiram-se para Pernambuco e para Bahia, como fez Isaac Amzalak, comerciante que sentou praça em Salvador, e cuja filha foi tema de platônicos versos do vizinho Castro Alves, que a ela se dirigia como “linda, sedutora Hebréia.../ Pálida rosa da infeliz Judéia”.
 Mas a grande maioria foi mesmo para a Amazônia. Embora não existam dados precisos sobre o assunto, sabe-se que estes judeus chegavam às centenas, estabelecendo-se no início nos confins da selva amazônica ou em cidades ribeirinhas. Só mais tarde, com o enriquecimento das gerações seguintes, é que estas pessoas transferiram-se para Belém ou Manaus. São de 1823 os primeiros registros da imigração de judeus marroquinos para a Amazônia. Neste ano, José Benjó requereu sua naturalização no Pará e pediu licença para comerciar. É possível que ele, em conjunto com outros conterrâneos, tenha participado da fundação das sinagogas Eschel Abraham e Shaar Ashamaim, ainda na década de 1820.
 Local de estabelecimento da maioria dos imigrantes do Marrocos, não é à toa que Belém tenha sido palco da organização da primeira comunidade judaica do Brasil independente.

A maior visibilidade dos judeus e a formação de comunidades como a de Belém não foram suficientes, no entanto, para a criação de instituições capazes de dar conta da organização da vida judaica nas cidades brasileiras. Mesmo no Rio de Janeiro, capital do Império, não existiam condições consideradas mínimas para o exercício da religião, como a presença de um recitador de preces, que por vezes podia fazer as funções de rabino, e de um shochet, responsável pelo abate de animais segundo a tradição judaica. Este é o assunto da carta dirigida por Isey Levi para o rabino chefe ashkenazi de Londres, solicitando instruções para realização do casamento de sua irmã; já que não havia quem celebrasse a união, como um rabino, ele queria saber se podia, ele próprio, conduzir a cerimônia. A seguir, a resposta do rabino:  

 “Prezado Senhor,

Recebi a sua carta datada de sete de abril, informando-me do casamento,num futuro próximo, de sua irmã, e pedindo autorização para V.S. realizar a cerimônia.

...Como israelita professor de religião, não vejo com bons olhos o estado de coisas no Rio de Janeiro. O senhor escreveu que não existe kahal nem hazan e que os poucos judeus no Rio não estão ainda em condição de formar uma congregação. Pelo seu pedido de efetuar pessoalmente a cerimônia, devo deduzir que ali não há sequer um shochet e conseqüentemente a sua comida é treifá. Assim, por ocasião da festa de casamento, depois de ter pronunciado as bênçãos prescritas e agradecendo ao Deus de seus pais pela graça de ter-nos dado os mandamentos, irão sentar-se para saborear comida proibida pelos seus mandamentos. Isto é uma flagrante violação da Lei, o que muito me doeria se fosse inevitável. Mas não sendo uma necessidade da qual não se possa escapar, sinto muito mais o fato e devo demonstrar o grande pecado que está sendo cometido porque seria possível mandar vir um shochet que iria substituir, em alguns aspectos, o rabino do qual V.S. tanto necessita.

Mesmo sendo poucos, confio que o verdadeiro espírito de nossa santa religião não se extinguiu ainda entre vós e que encontrarão meios de remediar este grande mal. Mando os documentos de que necessita: mas é indispensável o minyan na cerimônia e a recitação das sete bençãos. A ketubah será assinada primeiro pelo hatan e depois atestada por duas testemunhas kasher que não podem ser parentes do noivo ou da noiva e nem entre si. Quanto a halitzah, é suficiente anotar na ketubah os nomes dos irmãos do noivo.

Desejando a V.S. e sua família saúde e felicidade,subscrevo-me

Atenciosamente

Londres, 30 de junho de 1839

Apesar dos lamentos do rabino a respeito da ausência de uma congregação judaica organizada, ele manda os documentos necessários e a cerimônia é realizada. Ao que parece, esta é a atitude predominante entre os judeus observantes da religião que habitam cidades como o Rio de Janeiro neste período: mantêm as tradições na medida do possível e de suas próprias necessidades, adaptando-as às condições da sociedade em que viviam. 

A permanência definitiva de boa parte destes judeus no Brasil, o estabelecimento de famílias – muitas delas constituídas entre imigrantes e brasileiros, sendo estes judeus ou não – e o início do nascimento dos filhos fez com que vários destes imigrantes buscassem a naturalização. Estes processos de naturalização, assim como os inventários post-mortem deixados por alguns, ajudam a revelar uma das facetas mais interessantes da imigração judaica para o Brasil no século XIX – que é, também, uma das características mais marcantes do Império brasileiro: a questão da cidadania. 

Tolerância Religiosa e Cidadania no Império  

Voltemos à Constituição de 1824: no artigo 6, no qual são definidos os critérios para obtenção da cidadania brasileira, é estabelecido que são cidadãos brasileiros “os que no Brasil tiverem nascido, quer sejam ingênuos ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço da sua nação”. Mais adiante, no parágrafo 5, é dito que também devem ser incluídos entre os cidadãos brasileiros “os estrangeiros naturalizados, qualquer que seja a sua religião.”

Isto quer dizer que, pela Constituição Imperial Brasileira, os judeus eram considerados cidadãos como quaisquer outros, sem nenhuma outra distinção que não fosse por seus “méritos e virtudes”, como então se enfatizava.
 Cidadãos como quaisquer outros, neste caso, não quer dizer que todos fossem iguais. Era mais cidadão quem tinha mais propriedade. Assim, quem não tinha qualquer renda era considerado cidadão passivo, aquele que dispunha apenas de direitos civis; quem tinha renda anual superior a 200 mil réis era  cidadão ativo votante, podendo participar de eleições, mas não ser eleito; e, por fim, quem tinha renda anual superior a 200 mil réis e tinha nascido livre podia ser cidadão ativo eleitor e elegível, dispondo de plenos direitos civis e políticos no Império brasileiro. Eram os chamados bons cidadãos.
  

Não havia, portanto, qualquer restrição de ordem religiosa ao exercício da cidadania brasileira, pelo menos no que se refere ao exercício de direitos civis. Caso tivessem a renda necessária – e a grande maioria tinha –, os judeus podiam ter direitos civis plenos. 

Mas antes de ser cidadão, um imigrante tinha que ser, evidentemente, naturalizado. Este foi o caso de Leão Abitbol, marroquino, morador de Manaus, que em janeiro de 1887 compareceu perante as autoridades locais para requerer sua naturalização: 

“Ilmo. e Exmo. Sr. Primeiro Vice-Presidente de Província, 

Diz Leão Abitbol, cidadão marroquino, 31 anos, solteiro, filho de Saul Abitbol e Brida Benoliel, natural de Mogador, que desejando naturalizar-se cidadão brasileiro, pede a V. S. se digne mandar passar carta de naturalização, visto que o documento junto mostra estar-se o suplicante nas condições exigidas pela lei. O suplicante é residente neta cidade. 

Manaus, 17 de janeiro de 1887.
 

Após cumprir os trâmites burocráticos necessários, com a comprovação de sua identidade, de sua residência na cidade há pelo menos dois anos etc., o requerimento foi parar nas mãos do Ministro e Secretário de Estado dos Negócios do Império, com a seguinte anotação: 

“Por aviso cercado e reservado de 8.11.1886 recomendou-se aos Presidentes [de província] que não naturalizassem marroquinos, por não serem eles reputados como brasileiros que vão ao país de seu nascimento. Em vista de tal recomendação, o Presidente do Amazonas remete os inclusos papéis em que o marroquino Leão Abitbol pede ser naturalizado. Subsistindo as razões que determinaram expedição daquela circular, e não se tendo tomado outra providência a este respeito, penso que esta petição deve ser arquivada com têm sido outras semelhantes. Sua Excelência, entretanto, resolverá como julga conveniente. 

Manaus, 24 de setembro de 1887.
 

  Infelizmente, não se sabe o resultado final da solicitação nem o teor exato do tal aviso secreto de 1886. Sabe-se, no entanto, que ele afetou pelo menos outro pedido; o de Leon Pariente, que, tendo chegado ainda criança no Brasil e tendo seus pais se naturalizado brasileiros, solicitou a confirmação de sua naturalização ao completar 21 anos. Sua solicitação também terminou com uma consulta ao ministério, de teor semelhante àquela realizada para Leão Abitbol: 

“ Sendo o suplicante filho de marroquino naturalizado cidadão brasileiro, consulto se a ele se estende ou não a medida, tomada pelo governo, de não conceder naturalização a marroquinos. 

Manaus, 14 de fevereiro de 1887”

Embora estes casos ainda mereçam maior investigação, percalços como estes não parecem ter sido a regra dentre as solicitações de naturalização feitas por judeus no período imperial. Afinal, dos 187 pedidos encontrados, apenas 6 foram negados, além dos 2 citados acima, cuja finalização não é conhecida. Ou seja: 95% dos judeus que desejaram tornar-se cidadãos brasileiros no Império, o conseguiram.

A obtenção da naturalização, embora fosse o passo mais importante, nem sempre garantia o exercício da cidadania por parte destes judeus.  Às vezes, outros problemas apareciam, muitos deles imprevisíveis. Explico-me: toda regulamentação da vida civil no Brasil, até o fim do Império, estava a cargo da Igreja. Isto quer dizer que todos os registros de nascimento, casamento e óbito eram feitos nas igrejas. Não havia registros civis ou casamentos civis para os não-católicos.  Quem não era católico, portanto, não podia ser formalmente casado, já que não se casaria na igreja. Pode parecer bobagem, mas não é.  Por exemplo, o que aconteceria com os bens de um casal de judeus (ou de protestantes, dava no mesmo) quando um dos cônjuges falecesse? O outro cônjuge herdaria os bens? Como ele poderia provar que era casado, já que o casamento não tinha sido realizado em nenhuma igreja católica? Ele não tinha, a princípio, nenhum registro que comprovasse sua união. E, ainda no caso de seu falecimento: onde seria enterrado?  

O caso Benatar 

Um dos aspectos mais difíceis da vida cotidiana dos judeus no Brasil do século 19 era a morte. A morte e os aspectos práticos a ela relacionados eram difíceis para todos, claro; não custa lembrar que este período foi o da constituição dos cemitérios, quando os enterros deixaram de ser feitos no interior das igrejas e passaram para grandes campos, fora das cidades.
 A dificuldade maior estava no fato de os cemitérios públicos, constituídos a partir da década de 1850, serem de uso exclusivo dos católicos. Os seguidores de “culto diverso do da religião do Estado” até podiam ter cemitérios particulares, desde que autorizados pelo governo.
 Só que, para que estes cemitérios particulares fossem constituídos, era preciso que houvesse uma comunidade responsável, tanto por sua criação, quanto por sua constituição. Em meados do século XIX, não havia comunidades judaicas suficientemente estabelecidas no Brasil que fossem capazes de gerir, sozinhas, seus cemitérios. Resultado: os judeus não tinham onde ser enterrados. 

A primeira solução para este problema, ao menos na cidade do Rio de Janeiro, foi a compra de terrenos em conjunto com protestantes, que na época passavam pela mesma dificuldade. Como as áreas designadas para estabelecimento de cemitérios eram o Caju e a região de São João Batista, nas imediações da Lagoa Rodrigo de Freitas – ambas, à época, fora dos limites da Corte –, os primeiros cemitérios conjuntos de judeus e protestantes foram sediados ali. Embora hoje, no cemitério do Caju, haja um muro separando a área batista da área judaica, originalmente tratava-se de um terreno só. Antes disso, enterros de judeus só podiam ser feitos no Cemitério dos Ingleses, com permissão destes, em terreno adquirido em 1810 no Morro da Providência e, na prática, utilizado por todos os estrangeiros.   

Mas esta solução só era possível quando havia alguma organização comunitária, como ocorria no Rio de Janeiro, onde à época já havia uma comunidade, embora incipiente. Não era o caso de judeus que viviam em localidades menores, distantes de outros pares. Foi o que aconteceu no já célebre caso de Benjamin Benatar, descoberto por Egon e Frieda Wolff.
 

 Benjamin Benatar, filho de José e Josepha Benatar, nasceu em Gibraltar em 1809. Aos vinte anos, mudou-se para Bahia, estabelecendo-se depois no Rio de Janeiro. Na capital do Império, dedicava-se à venda e aluguel de escravos e amas de leite e ao comércio de casas e chácaras. Tinha um escritório de comissões na rua da Cadeia, bem no centro da cidade, próxima ao Paço Imperial. Benatar era um comerciante tão bem-sucedido à época que tentou até organizar uma loteria. Não se sabe se por causa do fracasso do empreendimento, em 1838 ele resolveu mudar de ares, tomando o rumo de São Sebastião; o encontramos novamente somente em 1857, em Vassouras, cidade onde veio a falecer dois anos depois.

Benatar também foi bem sucedido e criativo na cidade mais próspera do Vale do Paraíba fluminense: abriu o primeiro botequim da praça, introduziu o jogo de bilhar e gamão e ainda criou uma Casa de Bailes para divertir a população. No botequim, que também fazia as vezes de restaurante, podiam ser encontrados de pão a champanhe, passando por velas, roscas e farinha de mandioca.
 

Benjamin Benatar havia se casado em 1841, no Rio de Janeiro, com Brites Maria da Costa Gavião, em cerimônia religiosa católica, conforme consta do assento a seguir: 

Aos vinte e cinco dias do mês de Outubro de mil oitocentos e quarenta e um, nesta freguesia pelas cinco horas da tarde com Provisão de sua Excelência e Reverendíssima em minha presença e na das testemunhas abaixo assinadas na forma do Sagrado Concílio Tridentino e Constituição do Bispado se receberam em Matrimônio por palavras de presente Benjamin Benatar, filho legítimo de José Benatar e Josefa Benatar natural de Gibraltar, Reino de Espanha, com Dona Brites Maria da Costa Gavião, filha natural de Dona Anna Carneiro do Sacramento, natural da cidade de São Paulo cujo consórcio foi celebrado perante Joaquim Moreno, como Procurador do Contraente Benjamin Benatar e não lhes dei as Bênçãos Nupciais na forma de Ritual Romano: sendo testemunhas perante o Doutor Joze Cardozo de Menezes e Alberto Antonio de Moraes Carvalho o que para constar se abriu este assento que assinei. O Vigário Manoel Joaquim de Miranda Rego.

Como não foi encontrado o processo de licença de casamento, não se sabe se, a ele, teria precedido a conversão de Benatar. Formalmente, esta era uma exigência para que a cerimônia fosse realizada. O que se sabe, no entanto, é que o noivo não estava presente para receber, pessoalmente, as bênçãos do padre. E que seus filhos foram batizados na igreja.
 Além disso, não existe, em nenhum lugar, a menção às origens judaicas de Benjamin Benatar. Nem se sabe se sua mulher, Brites, tinha conhecimento delas. De qualquer forma, Benjamin Benatar e Brites Cândida Gavião viveram por muitos anos como prósperos católicos em Vassouras, participando intensamente da vida social local. Seus oito filhos tiveram, entre seus padrinhos, as pessoas mais influentes da sociedade local, como Francisco Peixoto de Lacerda Werneck, Barão do Paty do Alferes; Joaquim José Teixeira Leite – filho do Barão de Itambé, irmão do Barão de Vassouras, presidente da Câmara Municipal em várias legislaturas e Vice-Presidente de Província – e Ana Esméria Teixeira Leite, cafeicultores de grande porte, pais de Eufrásia Teixeira Leite, que décadas mais tarde ficaria famosa por seu romance com Joaquim Nabuco; e Laureano Corrêa e Castro e Eufrásia do Sacramento Teixeira, Barões do Campo Belo e proprietários, entre outras, da Fazenda do Secretário. Sua Casa de Bailes possuía um piano de cauda de jacarandá, no valor de um conto e quinhentos mil réis, e despensa de sua hospedaria possuía nada menos que 108 garrafas de vinho Bordeaux, 24 de conhaque, 22 de champanhe, 11 garrafas grandes de licor fino, 57 cervejas e 135 garrafas de vinho do Porto, para citar somente algumas.
 Além disso, servia pães de ló, doces, queijos londrinos, conservas, suspiros, biscoitos e chocolates finos, vários tipos de açúcar, amêndoas, frutas francesas e cristalizadas, doces de Lisboa, tâmaras e alimentos em lata, como peixes e camarões. 

Tanta prosperidade não impediu que o comerciante caísse doente em junho de 1858 e acabasse por falecer em abril do ano seguinte, aos cinqüenta anos. Mas o que ninguém podia imaginar era a surpresa que a proximidade de sua morte traria: Benatar era judeu. Foi o que confessou a seus parentes e amigos próximos. E declarou que, ao invés de receber os últimos sacramentos, queria ser enterrado como tal.  

A questão era que ser enterrado como judeu não era tão simples assim. Benatar provavelmente sabia disso. Não havia cemitérios judaicos em Vassouras em 1859, nem em nenhum outro lugar do Império do Brasil. Tampouco havia cemitérios para aqueles que não fossem católicos. Naquela época, o único cemitério existente na cidade era o da Irmandade de Nossa Senhora da Conceição. Isto criou um grande problema para o vigário da cidade, que tentou convencer a Benatar de todo modo a renegar o judaísmo e a aceitar o catolicismo como sua religião, no que foi ajudado pelas maiores autoridades locais, como ele mesmo contou, mais tarde, a seus superiores: 

“... não tendo ele cedido as minhas persuasões, nem as pessoas, digo, mais as de pessoas respeitáveis, como os Excelentíssimos Barões de Campo Belo e Tinguá, os Doutores Joaquim José Teixeira Leite e Francisco de Assis e Almeida, que por meu pedido lhe falaram por vezes para renunciar a sua seita e abraçar nossa Santa Religião, antes persistindo na sua pertinácia como presenciei e informam as pessoas assistentes...”

Benatar, no entanto, ficou irredutível. Morreu judeu, como dizia ter nascido. Depois de seu falecimento, os problemas vislumbrados pelo vigário foram concretizados: Benatar não tinha onde ser enterrado. Foi por isso que ele procedeu a uma consulta, para a qual convocou dois outros sacerdotes, sobre a possibilidade de conceder-lhe sepultura eclesiástica, na qual chamou testemunhas para confirmar seus esforços na conversão de Benatar. Uma delas, José Joaquim Gomes Figueira, relatou que 

“... sabia por ouvir dizer a mulher do mesmo [Benatar] que seu marido professava a Religião Hebraica e também por ser voz do Povo, que sabe que muitas pessoas gradadas desta Freguesia, (...) que a pedido do mesmo Reverendo Vigário lhe falaram para a sua conversão, (...) que estando ele testemunha presente a hora da morte, e o mesmo Vigário, ambos instaram de novo com toda força, ajudados pela mulher para que abraçasse a nossa Religião e se batizasse, porém ele nada cedeu, dizendo que tinha a sua Religião e seu Deus...”
 


João Augusto Pereira de Lacerda, outra das testemunhas, afirmou ainda que     

“...nada puderam conseguir porque ele absolutamente não quis. Que enfim sabe por ver e ouvir que ontem a hora da morte, José Joaquim Gomes Figueira, que com ele testemunha ali estavam para acompanhar a família, e socorrer o doente no que pudesse, fez toda instância e esforços e até importunação para que ele se convertesse à nossa Santa fé, mas ele nada cedeu, e mostrava não gostar que falassem em tal assunto, sendo que pouco antes ali tinha estado o Reverendo Vigário a tratar do mesmo objeto e o finado o tinha feito retirar...”

À vista das declarações das testemunhas, aparentemente a única alternativa do vigário, segundo mostra Isabel Rocha, seria negar a sepultura eclesiástica a seu amigo Benjamin Benatar, conforme ele mesmo expôs na conclusão do processo: 

“À vista do depoimento das testemunhas procedi o presente Sumário; e como dele consta evidentemente que o finado Benjamin Benatar professava a Religião judaica, e permaneceu nesse erro até sua morte, apesar de ser muito instado e persuadido para converter-se a nossa Santa Religião, (...) determinamos que se lhe não conceda sepultura Eclesiástica (...). Vassouras, quinze de Abril de 1859.”

O desfecho do caso, portanto, era aquele que já se previra: não havia lugar para o judeu Benjamin Benatar no Cemitério da Irmandade de Nossa Senhora da Conceição. Só que o fim do caso não pode ser o desfecho da história de Benatar. Afinal, ele tinha de ser sepultado em algum lugar.  

Como o único hospital então existente na cidade era o da Santa Casa de Misericórdia, foi lá que Benatar foi embalsamado – e lá, também, que acabou por ser enterrado. Embora não se saiba exatamente quem, ou como, conseguiu tal façanha, o fato é que a Santa Casa permitiu que ele fosse sepultado nos jardins da instituição.

A tolerância religiosa do Império brasileiro

Para além da discussão sobre a religiosidade de Benjamin Benatar e sobre as regras de sepultamento da Igreja Católica, cabe aqui ressaltar a natureza do problema criado pelo falecimento de um judeu – ou alguém que, na hora da morte, tenha se recusado a assumir-se como católico – enquanto o Estado e a Igreja permanecessem ligados no Brasil. Ou, melhor, enquanto todas as instâncias da vida civil dos cidadãos brasileiros estivessem sob o controle da Igreja Católica.  

Ainda não se sabe, pela escassez de pesquisas sobre o assunto, a extensão dos problemas criados aos não-católicos em relação a isto. A situação dos protestantes é mais conhecida, até porque, principalmente a partir da metade do século XIX, o ingresso de seguidores daquela religião começou a ocorrer em grande número, dado o incremento da imigração alemã para o Brasil.
 O que se sabe, no entanto, é que, desde pelo menos a década de 1850, os projetos de regulamentação da legislação civil previam a realização de registros civis – coisa que só veio de fato a ocorrer com a República. 

Na prática, esta situação, por paradoxal que pareça, revela uma clara limitação dos direitos básicos de um cidadão. E este caso se revela ainda mais complicado quando se sabe que apenas católicos poderiam ser eleitos para cargos públicos. Quer dizer: os judeus e outros não-católicos eram cidadãos, mas tinham seus direitos civis restritos pelo fato de todos os registros civis serem realizados na Igreja; ao mesmo tempo, não podiam dispor de direitos políticos plenos, porque não podiam exercer cargos públicos. Esta restrição da cidadania foi denunciada na década de 1870 pelo então ex-ministro da Justiça Nabuco de Araújo: 

“O Estado deve toda proteção à Igreja, o Estado deve manter a liberdade e independência da Igreja; mas a Igreja deve saber que o Estado tem leis para ela, como tem para todos os cidadãos, e leis que são inflexíveis. (...) Com efeito, se pela constituição todas as religiões são permitidas, como privar o cidadão de direitos políticos, porque ele tem outra religião que não a do estado? (...) Isto não é possível (...) porque trata-se, não de tolerância de fé, mas de tolerância civil ou política”.
 

Mas a opinião de Nabuco sobre a separação da Igreja e do Estado não substituía sua conhecida cautela política: mesmo ele era contrário à instituição imediata do registro civil de nascimentos e óbitos e do contrato civil obrigatório de casamento, por conta dos problemas que estas medidas causariam na relação do Estado com a Igreja católica. 

Estas medidas só começaram a ser tomadas depois de 1890, quando foi o Estado foi finalmente separado – ainda que apenas formalmente – separado da Igreja. Mesmo assim, a regulamentação completa da vida civil só ocorreu em 1916, quando foi promulgado o primeiro código civil do país. 

Desta exposição, uma primeira conclusão a que poderíamos chegar é que, na prática, judeus, protestantes e seguidores de outras religiões só passaram ter plenos direitos de cidadania após a proclamação da República, que também estabeleceu a plena liberdade de culto no Brasil.


Por um lado, este pareça ter sido efetivamente o caso. Mas, ao mesmo tempo, os dados apontam para a necessidade de se pensar esta questão em outros termos. O enterro de Benjamin Benatar e os pedidos de naturalização de Leão Abitbol e Leon Pariente parecem mais ter sido casos excepcionais do que a regra do comportamento da sociedade brasileira e do Estado Imperial  em relação aos judeus. Ao contrário: a maioria dos documentos indica que os judeus parecem ter vivido no Brasil do século XIX sem maiores problemas ou incômodos. Estes, se existiam, certamente tinham menos impacto em suas vidas do que as situações vividas por judeus na França ou na Rússia no mesmo período, apenas para citar alguns exemplos. Nunca é demais lembrar que seria a França de fins do século XIX que presenciaria o caso Dreyfus, o maior erro judiciário da história francesa, no qual um oficial francês judeu foi acusado de espionagem, e que, na Rússia, desde a década de 1880 os judeus sofreriam ataques contínuos em suas aldeias, os famosos pogroms. Não é à toa que de lá, nas décadas seguintes, sairiam milhões de judeus em busca de um melhor destino nas Américas. Neste quadro, as restrições ao exercício cotidiano da cidadania vivenciada pelos judeus brasileiros parecem problemas menos graves. Longe estavam de inviabilizar a presença judaica no país ou a constituição de comunidades, que não tardaram a ser organizadas na medida que o número de imigrantes começou a aumentar. Assim, se é verdade que a tão proclamada liberdade religiosa do Império brasileiro tinha suas restrições, ainda mais em relação ao exercício pleno da cidadania, nem por isso o Império brasileiro deixou de ser tolerante para com seus súditos judeus.  
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